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e) Participação na conceção de materiais informativos impressos 
em papel e ou em formato digital relacionados com a defesa do con-
sumidor.

De 8 de setembro de 1997 a 3 de abril de 2001 — contratada em 
regime de aquisição de serviços e de avença pelo Instituto do Consu-
midor.

De junho de 1997 a março de 2001 — exercício da advocacia, como 
estagiária.
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 Despacho n.º 15076/2013
De acordo com o disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 

republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, foi aberto procedimento 
concursal para o cargo de Chefe de Divisão da Divisão de Publicidade, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau da Direção -Geral do Consumidor, através 
do Aviso n.º 9243/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, 
de 18 de julho, e na Bolsa de Emprego Público em 19 de julho de 2013.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, nomeio 
a candidata Gisela Maria Martins de Brito Serafim Cardoso Matias Chefe 
de Divisão da Divisão de Publicidade, a qual revelou possuir o perfil e 
as características necessárias para prosseguir as atribuições e objetivos 
do serviço, conforme nota curricular anexa.

A nomeação produz efeitos à presente data e é feita para o exercício 
de funções em comissão de serviço pelo período de três anos, nos termos 
do mesmo disposto legal.

1 de novembro de 2013. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.

Currículo síntese
Nome: Gisela Maria Martins de Brito Serafim Cardoso Matias
Data de nascimento: 5 de março de 1965
Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, 1991.
Certificate degree in Human Resource Management (Pós -graduação 

em Gestão de Recursos Humanos), Duquesne University, School of 
Business and Administration, Pittsburgh, Pennsylvania, Estados Unidos 
da América, 1992 — 1993.

Programa de verão da Comunidade Europeia em Direito do Consu-
midor, organizado pelo Centro do Direito de Consumo da Faculdade 
de Direito da Universidade Católica de Louvain (Louvain -la Neuve), 
Bélgica, 3  -15 de julho de 1996.

Pós -graduação em Legística e Ciência da Legislação, Instituto de 
Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa,2007.

Pós -Graduação “O Direito da União Europeia em Acão — a Jurispru-
dência do Tribunal de Justiça da União Europeia”, Instituto de Direito 
Económico, Financeiro e Fiscal da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, 2010 -2011.

Formação específica
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, 2011.
Realização de cursos e participação em seminários, congressos, confe-

rências, nas áreas jurídicas em geral, direito do consumo e da publicidade, 
incluindo a vertente contraordenacional.

Experiência profissional
Encontra -se desde outubro de 1994 a trabalhar no então Instituto do 

Consumidor, agora Direção -Geral do Consumidor, sucessiva e ininter-
ruptamente, com tarefas e responsabilidades na Divisão de Informação e 
posteriormente no Gabinete de Apoio Jurídico, sendo atualmente Chefe 
de Divisão de Publicidade, funções que exerce desde julho de 2007.

Acompanha a fiscalização e a instrução e preparação de decisões em 
processos de contraordenação em matéria de publicidade.

Integrou a equipa jurídica do Observatório da Publicidade, tendo 
colaborado neste projeto desde a sua génese em 2002.

Preparou e apresentou temas da área da publicidade, com vista à dis-
cussão e tratamento dos mesmos em seminários realizados sobre o tema.

Colaborou com a revista do Instituto do Consumidor.
Colaboração com a RTP 1 no programa “Loja do Consumidor”, em 

2003 e 2004.
Participou em júri de concursos de ingresso na carreira técnica su-

perior.
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 Despacho n.º 15077/2013

De acordo com o disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, foi aberto procedi-

mento concursal para o cargo de diretor de serviços da Direção de Servi-
ços de Assuntos Internacionais, cargo de direção intermédia de 1.º grau da 
Direção -Geral do Consumidor, através do aviso n.º 9245/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 18 de julho de 2013, e na 
bolsa de emprego público em 18 de julho de 2013.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, nomeio 
a candidata Fernanda Maria dos Santos Ferreira Dias diretora de serviços 
da Direção de Serviços de Assuntos Internacionais, a qual revelou possuir 
o perfil e as características necessárias para prosseguir as atribuições e 
objetivos do serviço, conforme nota curricular anexa.

A nomeação produz efeitos à presente data e é feita para o exercício 
de funções em comissão de serviço pelo período de três anos, nos termos 
do mesmo disposto legal.

1 de novembro de 2013. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.

Currículo síntese
Nome: Fernanda Maria dos Santos Ferreira Dias.
Data de nascimento: 22 de janeiro de 1969.
Habilitações académicas:
Licenciatura em Relações Internacionais (1987 -1991) pelo Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP) — Universidade Téc-
nica de Lisboa;

Curso conducente ao mestrado em Relações Internacionais/Estudos 
Europeus (1991 -1993), ISCSP — UTL.

Formação específica
Curso FORGEP (Programa de Formação em Gestão Pública), minis-

trado pelo INA em 2011, com a duração total de 120 horas;
Entre 1977 e 1989: diplomas «Proficiency in English» e «First Certi-

ficate in English», Cambridge University; Grau Adiantado de Francês, 
Centro Internacional de Línguas; «Zentrale Mittelstufenprüfung», Goe-
the Institut/Lisboa; Alemão na cidade de Kassel (Alemanha — um mês, 
1989);

Curso para diplomatas de grau superior da Alliance Française, em 
Bruxelas (outubro a dezembro de 2006) e no Goethe Institut em Bruxelas 
(dois semestres em 2008);

Curso «Técnicas de negociação europeia» (em inglês), Instituto Eu-
ropeu de Administração Pública, Maastricht, março de 1995 e fevereiro 
de 2007;

Curso «Técnicas de negociação«em língua inglesa, novembro de 
1998, Comissão Europeia (Bruxelas) e CENAD — Centre for European 
Negotiation and Decision -Making, em dezembro de 2012.

Experiência profissional:
Desde setembro de 2010 — diretora de serviços de Assuntos Interna-

cionais e de Segurança do Consumo, na Direção -Geral do Consumidor 
(DGC), Ministério da Economia e do Emprego, com atuação na área 
internacional definida pelo Decreto Regulamentar n.º 38/2012, de 10 de 
abril, nomeadamente zelando pela participação nas atividades e ações 
conjuntas da União Europeia e das organizações internacionais relacio-
nadas com o âmbito das suas atribuições, como por exemplo através 
do acompanhamento do processo legislativo europeu e da dinamização 
da ligação às redes de cooperação europeias e internacionais de de-
fesa do consumidor; coordenando as relações internacionais da DGC 
e contribuindo para a representação da DGC nas comissões, grupos de 
trabalho ou outras atividades de organismos nacionais ou internacionais;

Desde 30 de janeiro de 2012 — substituta da diretora -geral do Consu-
midor, nas suas faltas e impedimentos, com competência para a prática 
dos atos necessários à gestão da Direção -Geral do Consumidor (despacho 
n.º 8806/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 
3 de julho de 2012);

Entre fevereiro de 2004 e agosto de 2010 — conselheira técnica 
principal na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia. Nesta Representação Permanente foi responsável pelos do-
mínios da competitividade, política de consumidores e turismo, tendo 
representado Portugal e conduzido diversas negociações de legislação 
comunitária. Ainda neste contexto, presidiu a vários grupos de trabalho 
europeus durante a Presidência Portuguesa do Conselho de Ministros 
da União Europeia em 2007.

Desde 1999 a início de 2004 — chefe de divisão no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros (Direção -Geral dos Assuntos Comunitários) 
responsável por assuntos do mercado interno europeu;

1992 e 2000 — participação nos trabalhos de diversos grupos euro-
peus durante as Presidências Portuguesas do Conselho de 1992 e 2000;

Entre 1997 e 1999 — perita nacional destacada na Comissão Europeia, 
em Bruxelas, encarregue de temas de relações externas no contexto do 
mercado único europeu;
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De 1991 a 2004 — integrou a rede de conferencistas da Comissão 
Europeia «Team Europe», tendo proferido palestras em temas europeus;

De 20 de maio a 10 de junho de 1995 — representou Portugal numa 
visita individual aos Estados Unidos da América, a convite pessoal do 
Governo deste país (International Visitor Program);

Em 1993 -1994 — técnica superior do Ministério da Defesa Nacional, 
responsável por assuntos de relações externas bilaterais, por um período 
de seis meses;

Entre 1990 e 1991 — trabalhou com o responsável pela comunicação e 
imagem do gabinete da Representação da Comissão Europeia em Lisboa. 
Foi ainda responsável pelas atividades de formação, tendo lecionado 
seminários semanais a grupos de visitantes. Trabalhou especificamente 
para as comemorações do Ano Europeu do Turismo em 1990;

Desde 1991 — técnica superior de nomeação definitiva do quadro 
de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, responsável por 
assuntos da União Europeia.
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 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Aviso n.º 14202/2013

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico do mapa 
de pessoal do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P., 
para a Delegação do Instituto na Região Autónoma dos Açores 
(RAA).

1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deli-
beração do conselho diretivo de 16 de outubro de 2013, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de 
assistente técnico, do mapa de pessoal deste Instituto, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: são aplicáveis ao presente procedimento 
concursal as disposições constantes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, na sua redação atual, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, da 
Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e do Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido apenas 
para o lugar indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas no próprio serviço, presumindo -se igualmente a inexistência de 
reservas de recrutamento constituídas pela Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que não 
foram ainda publicitados quaisquer procedimentos para constituição de 
reservas de recrutamento.

5 — Número de postos de trabalho: o procedimento concursal visa a 
ocupação de um posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, extensível a trabalhadores 
de órgãos ou serviços da administração central, regional e autárquica.

6 — Local de trabalho: Delegação do Instituto em Ponta Delgada, na 
Região Autónoma dos Açores.

7 — Caracterização dos postos de trabalho: o posto de trabalho a 
concurso envolve o exercício de funções da carreira geral de assistente 
técnico, tal como descritas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, e na Portaria n.º 378/2012, de 20 de novembro, designadamente 
funções nas áreas de atividade reguladas pelo InCI, I. P., ao nível de:

Prestação de serviço de atendimento, presencial ou telefónico, a 
todas as pessoas e entidades externas, relativo a quaisquer matérias 
relacionadas com as atribuições do InCI, I. P.;

Apoio administrativo aos procedimentos de análise de queixas, de-
núncias, participações e exposições e ações inspetivas.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação 
nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua redação atual, sendo a posição remuneratória de re-
ferência a 1.ª posição da carreira de assistente técnico, com os limites 

impostos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2013).

9 — Requisitos de admissão: podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que, até ao termo do prazo de entrega de can-
didaturas, satisfaçam, cumulativamente os requisitos a seguir discri-
minados:

a) Sejam titulares de uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida ou que se encontrem em 
situação de mobilidade especial, podendo ser trabalhadores de órgãos 
ou serviços da administração central, regional e autárquica;

b) Reúnam todos os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro (LVCR), a saber:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

c) Serem detentores do 12.º ano de escolaridade ou equivalente, ou 
não sendo titular da habilitação exigida, considere dispor da formação e, 
ou, experiência profissionais necessárias e suficientes para a substituição 
daquela habilitação, de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 51.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

9.1 — Fatores preferenciais: constituem fatores preferenciais ao pro-
cedimento concursal a experiência e o perfil a seguir discriminados:

a) Experiência profissional comprovada na área de atividade indicada 
na caraterização do posto de trabalho por um período superior a dois 
anos, em especial nas componentes atendimento do público e instrução 
de procedimentos administrativos;

b) Formação complementar em áreas adequadas ao exercício das 
funções do posto de trabalho a que se candidata;

c) Facilidade e capacidade de comunicação;
d) Capacidade de planeamento, organização, cooperação e diálogo 

que propicie o trabalho em equipa orientado para os resultados;
e) Capacidade de iniciativa, autonomia, responsabilidade e compro-

misso com o serviço;
f) Capacidade de análise da informação e sentido crítico;
g) Conhecimento dos setores regulados pelo InCI, I. P.;
h) Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

10 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do InCI, I. P., idêntico ao posto de trabalho cuja ocu-
pação se pretende com o presente procedimento concursal, nos termos 
do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

11 — Podem ser admitidos candidatos oriundos das administrações 
autárquica e regional, na sequência do parecer prévio favorável dos 
membros do Governo responsáveis pelas finanças e pela administração 
pública, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser 
formalizadas, mediante o preenchimento, com letra legível, do for-
mulário tipo de candidatura, de utilização obrigatória, disponível na 
página eletrónica do InCI em www.inci.pt, menu INCI, I. P. > Recursos 
Humanos > Concursos, dirigido ao presidente do conselho diretivo 
deste Instituto.

13 — A entrega da candidatura pode ser efetuada:
a) Pessoalmente, durante as horas normais de expediente na Direção 

Administrativa e de Recursos Humanos (DA) deste Instituto, sita na 
Avenida de Júlio Dinis, 11, em Lisboa;

b) Por correio registado com aviso de receção enviado, até ao termo 
do prazo fixado, para o endereço Avenida de Júlio Dinis, 11, 1069 -010 
Lisboa.

13.1 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via eletrónica.
14 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem 




